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RESUMO

- Trata-se de invento ou aperfeicoamento realizado pelo empregado ndo compreendido no disposto no art.
40, decorrente de sua contribuicdo pessoal, embora com recursos materiais fornecidos pelo empregador,
quando aplicavel é a hipotese do art. 42 da Lei n®5.772, de 21-12-1971, que instituiu o Cédigo de
Propriedade Industrial, ou seja, caso em que sera de propriedade comum, em partes iguais, garantido ao
empregador o direito exclusivo da licenca de exploragédo, mas assegurado ao empregado ou prestador de
servigos a remuneracdo que for fixada, sendo esta remuneracéo, induvidosamente, de natureza trabalhista,
porquanto parcela oriunda do pacto laboral, no desenvolvimento da prestacédo de servi¢o. Vale notar que,
ainda como "participagdo nos lucros" de natureza salarial deve ser tida tal remuneragéo, de vez que aludida
"participacdo" ndo é o mesmo que direito ao lucro, exclusivo do empresario, que concede dar ao empregado
uma parte deste, em forma de remuneracao. Dai o carater trabalhista desta remuneragédo, como sendo
salario, consoante a melhor doutrina, bem exposta por CELIO GOYATA ("Contrato individual de Trabalho e as
InvengBes do Empregado”, in "Tendéncias do Direito do Trabalho Contemporaneo”, ob. col. Ed. LTr. vol. II, S.
Paulo 1980, pags. 447 e segs.), salientando: "Entendemos, também, que a participa¢do nos lucros
empresariais, mesmo aquela deferida por ato espontaneo ao empregador - nascida embora da causa
liberalitatis - constitui um verdadeiro suplemento salarial que adere, por simples dagéo, ao contrato de
trabalho do empregado e para todos os efeitos legais. E por que o entendemos? N&o so pelos
embasamentos doutrinarios, que trouxemos a colagéo neste parecer, mas também, porque a participacao
nos lucros ndo representa sendo uma participacao salarial nos lucros do empregador". - In casu,
encontra-se ultrapassada pelas instancias ordinarias percorridas o exame da prova dos autos, demonstrativo
de que a empresa, valendo-se da invencéo do Reclamante, obteve expanséo de seus lucros a ponto,
inclusive, de atribuir ao empregado inventor um prémio, pelo reconhecimento dos méritos deste, dando-lhe
participagdo nos ganhos. Portanto, de natureza salarial, tal participacéo integra-se ela na remuneracéo,
género do qual o salario é espécie, a teor do art. 457 da CLT. - Expositis, dou provimento ao recurso de
revista do Reclamante para, reformando o r. Acérdéo recorrido, deferir ao reclamante as diferencas das
gratificacdes natalinas, férias, FGTS e indeniza¢éo por tempo anterior a op¢ao, considerando-se nos
calculos desta ultima parcela o limite de 60% (sessent

EMENTA

A competéncia da Justica do Trabalho para apreciar a controvérsia em torno de invencao ou
aperfeicoamento, que nao deixa de ser um trabalho inventivo, por parte do empregado, é determinada pela
Lei n®5.772/71 e artigo 454 da Consolidagéo das Leis do Trabalho, este abrangido pela referida lei e ndo
revogado. A competéncia firma-se em decorréncia do contrato de trabalho, sem o qual tal criacao néo teria
ocorrido. - Nos artigos 40 e paragrafos, 41 e 42 da Lei n°® 5.772/71 estabelecem-se hipéteses de ocorréncia
de invencdo e os direitos respectivos, sendo garantido ao obreiro no caso de invento ou aperfeicoamento
realizado, na hipétese de decorrer de sua contribuicdo pessoal e também de recursos, dados, meios,
materiais, instalacdes ou equipamentos do empregador, a remuneracéo que foi fixada, além do direito de
propriedade conjuntamente com o empregador em partes iguais. - A remuneracdo devida ao empregado em
virtude dos lucros auferidos com sua criagao (invento ou aperfeicoamento) por parte da empresa, ainda que
constitua participagdo nos lucros tem a caracteristica remuneratéria trabalhista, procedente o pleito de
integracdo no salario e reflexos nas demais verbas ndo havendo falar em maltrato da Lei 5.772/71, antes,



pelo contrério, exata aplicacéo do art. 42 deste diploma legal.



